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1. INTRODUÇÃO

A Secretaria de Auditoria Interna - AUD do STJ realizou, no 

2º semestre de 2019, uma autoavaliação visando identificar a sua 

capacidade da atividade de auditoria interna. A verificação foi reali-

zada comparando as atividades e capacidades da atividade de au-

ditoria interna - AI da Secretaria com as expectativas estabelecidas 

no Modelo de Capacidade de Auditoria Interna (Internal Audit Ca-

pability Model – IA-CM), desenvolvido pela Fundação de Auditoria 

Interna do IIA.

O IA-CM descreve os fundamentos necessários para uma au-

ditoria interna eficaz no setor público, descrevendo um caminho 

revolucionário para uma organização do setor público acompa-

nhar o desenvolvimento da unidade de auditoria interna com ob-

jetivo de atender as necessidades de governança e as expectativas 

profissionais da organização.

Esta ferramenta é estruturada em cinco níveis de capacidade 

progressiva: 1-inicial; 2-infraestrutura; 3-integrado; 4-gerenciado 

e 5-Otimizado, ou seja, o modelo mostra as etapas para progredir 

de um nível típico de auditoria interna de uma instituição menos 

estabelecida em direção às capacidades sólidas e eficazes de AI ge-

ralmente associadas a uma organização mais madura e complexa.

Nível 1
Inicial

Nível 5
Otimizado

Nível 4
Gerenciado

Nível 3
Integrado

Nível 2
Infraestrutura

AI é referência interna e externa
de contínua aprendizagem.

AI integra as informações da organização para
aprimorar governança e gerenciamento de riscos.

Aplicação uniforme de práticas
profissionais de AI e de gestão.

Práticas e procedimentos
sustentáveis e repetidos.

Práticas não sustentáveis.
Dependência do esforço individual.

Figura 1: Níveis de capacidade e conceitos para classificação de auditoria interna do STJ
Fonte: adaptação de Internal Audit Capability Model (IA-CM) for the Public Sector do IIA-Global



6

Assim, a AUD observou a necessidade de identificar o nível em 

que se encontra sua capacidade, a fim de acompanhar as inova-

ções das boas práticas internacionais de governança e de gestão, 

bem como de agregar valor ao Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, este relatório tem por objetivo demonstrar o 

resultado dessa autoavaliação, bem como as ações a serem reali-

zadas pela AUD, para o atingimento do nível 2 do Modelo IA-CM. 

Vale ressaltar que o planejamento para o nível 2 encontra-se no 

anexo II, deste documento e o plano de ação para o nível 3 está 

previsto para ser realizado no 1º semestre de 2020.

2. METODOLOGIA

A implantação do IA-CM no STJ teve início com a realização de 

benchmarking com as organizações que já adotam a referida me-

todologia. Após o conhecimento da ferramenta, a próxima etapa 

do projeto consistiu na capacitação de todo o corpo de servidores 

da AUD, por meio da realização do Curso IA-CM, ocorrido em duas 

turmas, nos meses de julho e agosto do corrente ano.

O objetivo do treinamento foi capacitar os colaboradores da 

Auditoria Interna para adotarem as boas práticas requeridas pelo 

Internal Audit – Capability Model (IA-CM) desenvolvendo processos 

e atividades essenciais para avançar em maturidade organizacional.

Após a capacitação, a equipe da Secretaria, ainda no mês de 

agosto, foi distribuída em 6 grupos, constituídos por 6 servidores 

cada um, de acordo com os elementos do modelo (Grupo 1 - Ser-

viços e Papel da AI; Grupo 2 - Gerenciamento de Pessoas; Grupo 3 

- Práticas Profissionais; Grupo 4 - Gerenciamento do Desempenho 

e Accountability; Grupo 5 - Cultura e Relacionamento Organiza-

cional e Grupo 6 - Estrutura de Governança).

Durante 2 semanas, os grupos ficaram responsáveis por rea-

lizar a Autoavaliação de cada elemento fundamental e seus res-

pectivos processos, atividades e práticas, identificando o nível de 

capacidade em que cada KPA se encontrava, bem como propondo 
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planos de ação para que a Auditoria Interna pudesse alcançar o ní-

vel de maturidade desejado.

Na semana seguinte, por meio de uma oficina desenvolvida pela 

própria AUD, os grupos apresentaram sua análise aos demais ser-

vidores, momento que foi possível colher as sugestões de todos e 

atingir o senso comum no âmbito da Secretaria de Auditoria Interna.

Após finalizado o diagnóstico da autoavaliação que identificou 

o nível em que a AUD está situada, foi possível traçar um planeja-

mento para atingir o estado desejado de maturidade.

3. ESCOPO E ABORDAGEM

O IA-CM é um framework que identifica os fundamentos ne-

cessários para uma auditoria interna eficaz no setor público. Ele 

descreve um caminho evolutivo para uma organização do setor 

público seguir no desenvolvimento de uma auditoria interna eficaz 

para atender às necessidades de governança e expectativas profis-

sionais da organização.

O modelo mostra as etapas para progredir de um nível típico 

de auditoria interna de uma organização menos estabelecida em 

direção às capacidades sólidas e eficazes de auditoria interna ge-

ralmente associadas a uma organização mais madura e complexa. 

Também fornece diretrizes/estratégias para ajudar a atividade de AI 

a desenvolver atributos e atingir objetivos além de simplesmente 

atender às normas profissionais.

O escopo da avaliação realizada pela AUD incluiu os seis ele-

mentos essenciais para uma atividade de AI estabelecidos no IA-

-CM. São eles:

a. Serviços e Papel da Auditoria Interna: o papel que se espe-

ra da auditoria interna dentro da organização, identificado pelo 

grupo de supervisão da organização, pela gestão executiva e por 

quaisquer outros stakeholders. Os serviços prestados pela audi-

toria interna geralmente são baseados nas necessidades da orga-

nização e na autoridade, escopo e capacidade da atividade de AI.
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b. Gestão de Pessoas: as habilidades e aptidões dos membros 

da atividade de AI e o ambiente em que trabalham, para ga-

rantir que ele permita que as pessoas tenham o melhor de-

sempenho possível.

c. Práticas Profissionais: o framework de práticas profissionais 

estabelecido pela atividade de AI para orientar e direcionar o 

trabalho de auditoria interna. Isso inclui todo o espectro de 

políticas, processos e práticas estabelecidos pela atividade de 

AI para permitir que opere de maneira eficiente e eficaz, res-

peitando as normas profissionais estabelecidas.

d. Gestão do Desempenho e Prestação de Contas: as métricas 

de desempenho e medidas de prestação de contas estabeleci-

das pela atividade de AI para gerenciar, conduzir e controlar as 

operações da atividade de AI e para contabilizar seu desempe-

nho, e os resultados alcançados.

e. Relacionamentos e Cultura da Organização: as estruturas e 

relacionamentos organizacionais estabelecidos pela atividade 

de AI, tanto dentro da própria atividade quanto nos relaciona-

mentos estabelecidos na organização como um todo.

f. Estruturas de Governança: as estruturas de governança im-

plantadas pelo conselho (órgão de governança de uma organi-

zação) para informar, dirigir, gerenciar e monitorar as atividades 

da organização em direção ao atingimento de seus objetivos.

Além disso, apesar de o Modelo IA-CM possuir cinco níveis de 

capacidade: 1) Inicial; 2) Infraestrutura; 3) Integrado; 4) Gerenciado 

e 5) Otimizado, o escopo para autoavaliação realizada pela AUD 

contemplou os três primeiros níveis.

A Matriz do Modelo de Capacidade de Auditoria Interna está 

demonstrada a seguir:
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MATRIZ DO MODELO DE CAPACIDADE DE AUDITORIA INTERNA

Serviços e
Papel da AI

Gerenciamento 
de pessoas

Práticas
profissionais

Gerenciamento 
do Desempenho 
e Accountability

Cultura e Re-
lacionamento 

Organizacional

Estruturas de 
Governança

N
ív

el
 5

:
O

ti
m

iz
ad

o

AI reconhecida 
como agente-
-chave de mu-
dança: KPA 5.1

Envolvimento da 
liderança com 
organizações 
profissionais: 
KPA 5.3

Melhoria contí-
nua de práticas 
profissionais: 
KPA 5.5

Resultado e valor 
alcançados para 
a organização: 
KPA 5.6

Relações efetivas 
e permanentes: 
KPA 5.7

Independência, 
poder e autori-
dade da Ativida-
de de AI: KPA 5.8Projeção da for-

ça de trabalho: 
KPA 5.2

Planejamento 
estratégico da AI: 
KPA 5.4

N
ív

el
 4

:
G

er
en

ci
ad

o Avaliação geral 
sobre governan-
ça, gestão de 
riscos e contro-
les: KPA4.1

AI contribui 
para o desen-
volvimento da 
gestão: KPA 4.4

Estratégia de au-
ditoria alavanca 
a gestão de risco 
da organização: 
KPA 4.5

Integração de 
medidas de 
desempenhos 
qualitativas e 
quantitativas: 
KPA 4.6

CAI aconselha e 
influencia a mais 
alta gerência: 
KPA 4.7

Supervisão 
independente da 
Atividade de AI: 
KPA 4.8

A atividade de 
AI apoia classes 
profissionais: 
KPA 4.3

Planejamento da 
força de traba-
lho: KPA 4.2

N
ív

el
 3

:
In

te
g

ra
d

o

Serviços de con-
sultoria: KPA 3.2

Criação de equi-
pe e competên-
cia: KPA 3.5

Estrutura de ges-
tão da qualidade: 
KPA 3.7

Medidas de de-
sempenho: KPA 
3.10

Coordenação 
com outros gru-
pos de revisão: 
KPA 3.12

CAI informa à 
autoridade de 
mais alto nível: 
KPA 3.15

Auditorias de 
desempenho / 
value-for-mo-
ney: KPA 3.1

Profissionais 
qualificados: KPA 
3.4

Planos de au-
ditoria basea-
dos em riscos: 
KPA3.6

Informações de 
custos: KPA 3.9 Componente es-

sencial da equipe 
de gestão: KPA 
3.11

Supervisão e 
apoio gerencial 
para a Atividade 
de AI: KPA 3.14

Coordenação de 
força de traba-
lho: KPA 3.3

Relatórios de 
gestão de AI: 
KPA 3.8

Mecanismos de 
financiamento: 
KPA 3.13

N
ív

el
 2

:
In

fr
ae

st
ru

tu
ra

Auditoria de 
conformidade: 
KPA 2.1

Desenvolvimen-
to profissional 
individual: KPA 
2.3

Estrutura de 
práticas pro-
fissionais e de 
processos: KPA 
2.5

Orçamento 
operacional de 
AI: KPA 2.7

Gerenciamen-
to dentro da 
Atividade de AI: 
KPA 2.8

Acesso pleno às 
informações, aos 
ativos e às pes-
soas da organi-
zação: KPA 2.10

Pessoas qualifi-
cadas identifica-
das e recrutadas: 
KPA 2.2

Plano de audito-
ria baseado nas 
prioridades da 
gestão e das par-
tes interessadas: 
KPA 2.4

Plano de negó-
cio de AI: KPA2.6

Fluxo de repor-
te de auditoria 
estabelecido: 
KPA 2.9

N
ív

el
 1

:
In

ic
ia

l

Ad hoc não estruturada; auditorias isoladas ou revisão de documentos e transações com finalidade de aferir 
correção e conformidade; produtos dependem de habilidades específicas de indivíduos que estão acupando as 
posições; ausência de práticas profissionais estabelecidas, além das fornecidas por associações profissionais; 
financiamento aprovado por gerência, quando necessário; falta de infraestrutura; auditores provavelmente são 
parte de uma unidade organizacional maior; nenhuma capacidade estabelecida; portanto, inexistência de macro-
processos-chave.

3.1. Nível 1: Inicial

O nível 1 de capacidade é aquele que faltam processos-chave 

de Auditoria Interna totalmente definidos e estabelecidos. A prática é 

executada de forma inconstante. Os resultados e os produtos depen-

dem de habilidades específicas de indivíduos que estão nos cargos e 

não há certeza de que podem ser repetidos e de que são sustentáveis.
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Neste nível, a organização enfrenta o risco de não poder con-

fiar ou usufruir dos benefícios de uma Auditoria Interna que agre-

ga valor. Devido à falta de infraestrutura e capacidade (maturidade) 

institucional, o nível inicial, ao contrário de outros níveis no IA-CM, 

não é um nível em que se é desejável permanecer, uma vez que a 

auditoria interna deve ser sustentada e contribuir de maneira confi-

ável e consistente para melhorar as operações da organização.

O desafio que a auditoria interna enfrenta, ao avançar para o 

Nível 2, é o de estabelecer e manter a repetibilidade dos processos 

e, portanto, uma capacidade repetível. Para que a Auditoria Interna 

seja classificada em determinado nível de capacidade, é necessário 

que todos os KPAs daquele nível estejam institucionalizados.

3.2. Nível 2: Infraestrutura

No Nível 2, o objetivo principal é incutir uma disciplina de 

processo na atividade de AI que garanta que práticas e processos 

básicos de auditoria interna sejam executados de forma regular e 

repetida. Para isso, faz-se necessário o desenvolvimento de suas 

estruturas administrativa e de gestão e de um Regimento Interno 

que estabeleça o objetivo, a autoridade e a responsabilidade da ati-

vidade e as relações de subordinação (administrativa e funcional) 

dentro da organização. Políticas organizacionais devem estabele-

cer total acesso a informações organizações, ativos, e pessoas que 

conduzem o trabalho.

Neste nível, a Auditoria Interna conduz principalmente audi-

toria de conformidade tradicional ou baseada em controle, isto é, 

auditorias de conformidade e aderência de uma determinada área, 

processo ou sistema às diretrizes, planos, procedimentos, leis, re-

gulamentos, contratos e outros normativos. Isso pode incluir au-

ditorias financeiras bem como sistemas ou processos de auditoria 

que avaliam se uma estrutura de controle interno apropriada está 

em vigor e se está funcionando.

A unidade identifica e recruta pessoas com competências e 

habilidades necessárias e relevantes para realizar o trabalho. No en-
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tanto, até certo ponto, continua a haver dependência de pessoas 

individuais e suas habilidades e competências pessoais.

Práticas, processos e procedimentos documentados são de-

senvolvidos, entretanto, podem não estar institucionalizados. O 

esforço de gerenciamento da atividade de AI é principalmente vol-

tado para as próprias operações e relacionamentos: estrutura or-

ganizacional, preparação e monitoramento do orçamento, plane-

jamento anual, ferramentas tecnológicas de auditoria e auditorias 

de desempenho. Interações com gestores tem foco no negócio da 

atividade de auditoria interna. As interações com os gerentes orga-

nizacionais estão focadas na realização dos negócios da atividade 

de AI. É neste nível que observamos oportunidades significativas 

para melhorar a eficácia da atividade de AI e progredir para um nível 

de capacidade mais alto.

3.3. Nível 3: Integrado

O nível 3 de capacidade tem o objetivo de reunir os processos 

que funcionam melhor, padronizar e integrá-los nas operações di-

árias, eliminando grandes variações no desempenho.

Todas as políticas, processos e procedimentos são definidos, 

documentados e integrados na estrutura da organização. A gestão 

da Auditoria Interna e as práticas profissionais estão bem estabele-

cidas e aplicadas uniformemente em toda a atividade. A atividade 

de AI tem uma compreensão clara do alinhamento eficiente e efe-

tivo dos recursos de auditor, práticas atuais e tecnologias capacita-

doras atuais.

Nesse nível 3, a Auditoria Interna concentra-se em sua capa-

cidade, sua independência organizacional e a objetividade pessoal 

de seus auditores. A independência do chefe da AI é fortalecida por 

uma relação hierárquica direta de reporte com a alta administração.

Um mecanismo/processo também é estabelecido pelo gestor 

para supervisionar e aconselhar a AI, revisar seus resultados e ga-

rantir que ações apropriadas são tomadas para fortalecer sua inde-

pendência. Os gerentes operacionais respeitam a independência 
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da auditoria, respondem às solicitações de auditoria e fornecem 

feedback construtivo para facilitar o processo de auditoria.

Um aspecto fundamental do Nível 3 é o papel variável da au-

ditoria interna. A função evolui de executar apenas serviços de au-

ditoria interna tradicionais para integrar-se como um membro da 

equipe e fornecer aconselhamento sobre desempenho e geren-

ciamento de riscos. O papel da AI evolui da execução de serviços 

tradicionais para fazer agregar valor e auxiliar a organização a ge-

renciar riscos e aproveitar oportunidades de melhoria.

A atividade AI também presta atenção a outros tópicos, incluin-

do estratégia organizacional e controles. Os serviços de auditoria 

interna se tornaram mais variados para apoiar as necessidades da 

administração da organização.

Os serviços de consultoria também são realizados pela ativida-

de de AI para fornecer orientação e aconselhamento para o geren-

ciamento de forma focada e oportuna. A atividade de AI alavanca a 

tecnologia da informação para melhorar as operações de auditoria; 

por exemplo, através do armazenamento de documentos de traba-

lho, colaboração de auditores, elaboração de relatórios de audito-

ria e análise de dados.

No entanto, nesse nível, a atividade de AI não fornece garantia 

geral sobre os processos de governança, gerenciamento de riscos 

e controle da organização como um todo, mas começa a se alinhar 

com os negócios da organização e os riscos que ela enfrenta. Ava-

lia sistematicamente os riscos e concentra seu plano periódico de 

auditoria e serviços em exposições ao risco em toda a organização.

A Auditoria Interna passa a ser vista como um componente in-

tegral da organização. O Chefe da unidade de auditoria é consi-

derado um membro valioso da equipe de gestão e participa das 

atividades de gerenciamento da organização.

Para apoiar ainda mais o gerenciamento, a atividade de AI 

compartilha informações relevantes e coordena as atividades com 

outros prestadores internos e externos de serviços de garantia e 

consultoria para garantir a cobertura organizacional apropriada 

e minimizar a duplicação de esforços. A atividade de AI também 
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apóia a implementação e coordenação de um modelo eficaz de Li-

nhas de Defesa dentro da organização para facilitar a compreensão 

de sua importância e os respectivos papéis e responsabilidades das 

várias funções de risco e controle.

A atividade de AI desenvolve indicadores e medidas significa-

tivas que permitem avaliar seu desempenho e monitorar rotineira-

mente o progresso em relação às metas, a fim de assegurar que os 

resultados sejam alcançados como pretendido. Além disso, desen-

volve um processo para monitorar e avaliar a eficácia geral de seu 

programa de garantia de

qualidade e melhoria. Esse processo inclui monitoramento in-

terno contínuo do desempenho da atividade de AI, bem como ava-

liações periódicas internas e externas da qualidade.

No Nível 3, a atividade de Auditoria Interna geralmente estará 

em conformidade com os Padrões Internacionais de boas práticas.

Não abordaremos os demais níveis constantes do IA-CM uma 

vez que a autoavaliçao se restringiu aos 3 níveis acima especificados.

4. OBJETIVOS DA AUTOAVALIAÇÃO

A autoavaliação teve como objetivo determinar se a Auditoria 

Interna do STJ implantou as atividades necessárias para dominar e 

institucionalizar os KPAs (key process area) individuais de cada um 

dos seis elementos de auditoria interna estabelecidos pelo IA-CM. A 

autoavaliação também foi realizada para determinar o nível geral de 

capacidade que a atividade de AI atingiu e considerar se são necessá-

rios recursos adicionais para atender às necessidades da organização.

5. RESULTADO DA AUTOAVALIAÇÃO DAS CAPACIDADES DA 

ATIVIDADE DE AI DO STJ

Após autoavaliação detalhada das atividades essenciais execu-

tadas pela AUD, que podem ser devidamente comprovadas com 
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as evidências coletadas durante o período de agosto e setembro 

de 2019, identificou-se que a Auditoria Interna possui característica 

dos três níveis de capacidade, porém, ainda não atingiu por com-

pleto o Nível 2, uma vez que persistem atividades de KPAs ainda 

não institucionalizadas na forma requerida pelo Modelo proposto.

No que se refere ao Nível 2 - Infraestrutura, verificou se que 

a AUD possui atualmente 82% de seus KPAs desenvolvidos ou em 

desenvolvimento, sendo 29% desenvolvidos e 53% em desenvolvi-

mento. Já os KPAs não desenvolvidos representaram 18% do total

Com relação ao Nível 3 - Integrado, a unidade de auditoria 

possui 16% dos KPAs desenvolvidos, 42% em desenvolvimento e 

42% não desenvolvidos.

Os gráficos a seguir, demonstram os resultados obtidos pela 

AUD, de forma consolidada:

           

O quadro a seguir demonstra a situação em que se encon-

tram os KPAs dos níveis 2 e 3 do IA-CM avaliados pela equipe da 

AUD. O percentual representa a quantidade de atividades de cada 

KPA que foi desenvolvida, que está em desenvolvimento ou não 

foi desenvolvida. A título de exemplo cita-se o KPA Auditoria de 

Conformidade para o qual o IA-CM elenca 14 atividades essenciais, 

onde 8 atividades estão desenvolvidas, 5 em desenvolvimento e 1 

não desenvolvida. Dessa forma 57% das atividades do KPA estão 

desenvolvidas (8/14). 36% em desenvolvimento (5/14) e 7% não de-

senvolvido (1/14).
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KPA Descrição KPA Objetivo Desenvol-
vido

Desenvol-
vendo

Não de-
senvolvido

N
ív

el
 2

KPA 
2.1

Auditoria de 
conformidade

Realizar uma auditoria de conformidade e aderência de 
uma determinada área, processo ou sistema a políticas, 
planos, procedimentos, leis, regulamentos, contratos 
ou outros requisitos que regem a condução da área, 
processo ou sistema sujeito a auditoria

57% 36% 7%

KPA 
2.2

Pessoas qualifi-
cadas identifica-
das e recrutadas

Identificar e atrair pessoas com as competências 
necessárias e habilidades relevantes para realizar o 
trabalho da atividade IA .Auditores internos devidamen-
te qualificados e recrutados têm maior probabilidade 
de fornecer credibilidade aos resultados da auditoria 
interna

40% 60% 0%

KPA 
2.3

Desenvolvimen-
to profissional 
individual

Assegurar que os auditores internos mantenham e apri-
morem continuamente suas capacidades profissionais 0% 60% 40%

KPA 
2.4

Plano de audito-
ria baseado nas 
prioridades da 
gestão e das par-
tes interessadas

Desenvolver planos (anuais ou plurianuais) periódicos 
para os quais serão fornecidas auditorias e / ou outros 
serviços, com base em consultas com a administração 
e / ou outras partes interessadas.

63% 25% 13%

KPA 
2.5

Estrutura de 
práticas pro-
fissionais e de 
processos

Ajudar a facilitar o desempenho dos trabalhos de audi-
toria com a independência e objetividade e proficiência 
e devido cuidado profissional previstos no estatuto de 
auditoria interna e na Missão de Auditoria Interna, a 
Definição de Auditoria Interna, o Código de Ética, os 
Princípios Fundamentais, e os Padrões. A estrutura de 
práticas e processos profissionais inclui as políticas, 
processos e procedimentos que guiarão a atividade de 
IA no gerenciamento de suas operações; desenvol-
ver seu programa de trabalho de auditoria interna; e 
planejar, executar e relatar os resultados das auditorias 
internas.

0% 88% 13%

KPA 
2.6

Plano de negó-
cio de AI

Estabelecer um plano periódico para a prestação dos 
serviços da atividade IA, incluindo serviços administrati-
vos e de suporte, e os resultados esperados.

33% 67% 0%

KPA 
2.7

Orçamento ope-
racional de AI

Ser alocado e usar seu próprio orçamento operacional 
para planejar os serviços da atividade de AI. 0% 0% 100%

KPA 
2.8

Gerenciamento 
dentro da Ativi-
dade de AI

Focalizar o esforço de gerenciamento da atividade IA 
em suas próprias operações e relacionamento dentro 
da própria atividade, como estrutura organizacional, 
gerenciamento de pessoas, preparação e monitora-
mento de orçamento, planejamento anual, fornecendo 
as ferramentas de auditoria e tecnologia necessárias e 
realizando auditorias. As interações com gerentes or-
ganizacionais estão focadas na realização dos negócios 
da atividade de AI.

17% 83% 0%

KPA 
2.9

Fluxo de repor-
te de auditoria 
estabelecido

Estabelecer relações formais de relatórios (administrati-
vas e funcionais) para a atividade AI. 0% 67% 33%

KPA 
2.10

Acesso pleno 
às informações, 
aos ativos e às 
pessoas da orga-
nização

Fornecer a autoridade para a atividade IA para obter 
acesso a todas as informações, ativos e pessoas neces-
sárias para o desempenho de suas funções.

25% 50% 25%
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N
ív

el
 3

KPA 
3.1

Auditorias de 
desempenho / 
custo benefício

Avaliar e relatar a eficiência, eficácia e economia das 
operações, atividades ou programas; ou conduzir com-
promissos sobre governança, gerenciamento de riscos 
e controle. A auditoria de desempenho / valor pelo 
dinheiro abrange todo o espectro de processos opera-
cionais e de negócios, os controles de gerenciamento 
associados e os resultados alcançados.

0% 100% 0%

KPA 
3.2

Serviços de con-
sultoria

Analisar uma situação e / ou fornecer orientação e 
aconselhamento à administração. Os serviços de 
consultoria agregam valor sem que o auditor interno 
assuma a responsabilidade de gerenciamento. Serviços 
de consultoria são aqueles que são direcionados para 
facilitação ao invés de garantia e incluem treinamento, 
revisões de desenvolvimento de sistemas, autoavaliação 
de desempenho e controle, aconselhamento e aconse-
lhamento.

0% 0% 100%

KPA 
3.3

Coordenação de 
força de trabalho

Coordenar o desenvolvimento do plano periódico de 
auditoria e serviços para os níveis de recursos huma-
nos autorizados para a atividade IA. Como os recursos 
costumam ser restritos, a atividade de IA precisa usar 
métodos apropriados para definir prioridades em proje-
tos e serviços planejados, a fim de limitar seus compro-
missos a uma quantidade e tipo de projetos e serviços 
“factíveis”.

50% 0% 50%

KPA 
3.4

Profissionais 
qualificados

Equipar a atividade de IA com pessoal profissionalmen-
te qualificado e reter os indivíduos que demonstraram 
um nível mínimo de competência.

13% 0% 88%

KPA 
3.5

Criação de 
equipe e compe-
tência

Desenvolver a capacidade dos funcionários para 
funcionar efetivamente em um ambiente de equipe, 
começando com o foco no indivíduo. Como mui-
tas auditorias do setor público cobrem âmbitos que 
exigem o esforço conjunto de uma equipe de auditores 
para realizar, e porque as habilidades necessárias para 
conduzir uma auditoria não são necessariamente as 
mesmas habilidades necessárias para trabalhar efeti-
vamente em um ambiente de grupo, são necessárias 
competências adicionais da equipe.

33% 50% 17%

KPA 
3.6

Planos de audi-
toria baseados 
em riscos

Avaliar sistematicamente os riscos e focar as prioridades 
do plano de auditoria e serviços periódicos da atividade 
de IA em exposições de risco em toda a organização.

25% 33% 42%

KPA 
3.7

Estrutura de ges-
tão da qualidade

Estabelecer e manter processos para monitorar, avaliar 
e melhorar continuamente a eficácia da atividade de AI. 
Os processos incluem monitoramento interno contínuo 
do desempenho da atividade de IA, bem como avalia-
ções periódicas internas e externas da qualidade.

8% 92% 0%

KPA 
3.8

Relatórios de 
gestão de AI

Ser alocado e usar seu próprio orçamento operacional 
para planejar os serviços da atividade de AI. 0% 100% 0%

KPA 
3.9

Informações de 
custos

Fornecer informações suficientes do sistema de ras-
treamento financeiro para que a atividade de IA com-
preenda suficientemente as informações de custo para 
usá-lo para gerenciar seus serviços da maneira mais 
econômica e eficiente possível. Essa prática vai ligei-
ramente além das variações orçamentárias e integra a 
relação de saídas a insumos.

0% 0% 100%

KPA 
3.10

Medidas de de-
sempenho

Além dos dados de custo, desenvolver indicadores e 
medidas significativas que permitam que a atividade 
de IA meça e relate em seu desempenho e monitore 
rotineiramente seu progresso em relação às metas para 
garantir que os resultados sejam alcançados da maneira 
mais econômica e eficiente possível. Estas serão prin-
cipalmente medidas de processo e insumo, e algumas 
medidas de resultado ou resultados qualitativos.

63% 25% 13%
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N
ív

el
 3

KPA 
3.11

Componente es-
sencial da equipe 
de gestão

Participar das atividades de gerenciamento da organi-
zação de alguma forma como um membro valioso da 
equipe de gerenciamento. Embora o CAE não cumpra 
as responsabilidades da administração, o CAE é incluído 
nas comunicações e fóruns da equipe de gerenciamen-
to e, como observador, é capaz de manter um canal de 
comunicação com a gerência sênior.

38% 50% 13%

KPA 
3.12

Coordenação 
com outros gru-
pos de revisão

Compartilhar informações e coordenar atividades com 
outros prestadores internos e externos de serviços de 
garantia e consultoria para garantir a cobertura or-
ganizacional apropriada e minimizar a duplicação de 
esforços.

0% 20% 80%

KPA 
3.13

Mecanismos de 
financiamento

Estabelecer um processo de financiamento robusto e 
transparente que garanta recursos adequados para per-
mitir que a atividade de AI cumpra suas obrigações.

25% 50% 25%

KPA 
3.14

Supervisão e 
apoio gerencial 
para a Atividade 
de AI

Estabelecer um mecanismo / processo dentro da 
organização para supervisionar e aconselhar a ativi-
dade de AI, revisar seus resultados e assegurar que 
ações apropriadas sejam tomadas para fortalecer sua 
independência. Os gerentes operacionais respeitam a 
independência da auditoria, são receptivos às solicita-
ções de auditoria e fornecer feedback construtivo para 
facilitar o processo de auditoria. O envolvimento de 
uma variedade de gerentes nas decisões relacionadas 
à atividade de IA ajuda a estender o suporte e o escopo 
da atividade para além de um único indivíduo e ajuda a 
garantir sua independência.

0% 25% 75%

KPA 
3.15

CAI informa à 
autoridade de 
mais alto nível

Fortalecer a independência do CAE estabelecendo uma 
relação de subordinação funcional direta ao órgão de 
governança e um relacionamento de subordinação 
administrativa direta ao diretor executivo (CEO) ou ao 
corpo diretivo.

0% 50% 50%

6. CONCLUSÃO

No geral, concluímos que, apesar de possuir capacidades dos 

níveis 2 e 3 do IA-CM a Auditoria Interna do Superior Tribunal de 

Justiça ainda não institucionalizou todas as atividades relacionadas 

aos KPAs do nível 2 do referido Modelo.

Foi possível constatar que 82% das atividades do nível 2 estão 

desenvolvidas ou em desenvolvimento e 18% não foram iniciadas.

Além de possuir a maioria das atividades do Nível 2 desenvol-

vida ou em desenvolvimento, cerca de 58% das atividades ligadas 

aos KPAs do nível 3 estão desenvolvidas ou em desenvolvimento.

Isso significa que a Unidade de Auditoria já se encontra em um 

caminho evolutivo de desenvolvimento de sua capacidade o que 

facilita a adoção do modelo visando atingir o nível adequado que 

atenda às necessidades da organização.

O diagnóstico possibilitou decidir que o Nível 3 – Integrado é o 

mais adequado para as necessidades do Tribunal. Isto porque, o STJ 
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é um órgão que requer uma Auditoria Interna forte que verdadeira-

mente agregue valor ao negócio do Tribunal, que fomente e apoie 

a consolidação do modelo de três linhas de defesa, que forneça 

consultoria para os processos de governança, gestão de riscos e 

controles e que apoie à Alta Administração no sentido de levar o 

Tribunal a atender seu objetivo principal.

Essas necessidades são atendidas no nível 3, onde as expec-

tativas da AI e dos principais stakeholders estão alinhadas; há mé-

tricas de desempenho para mensurar e monitorar os processos e 

resultados da AI; a AI é reconhecida por suas contribuições signi-

ficativas, entregando serviços de valor agregado para a organiza-

ção; a AI desenvolveu um framework suficientemente amplo para 

abranger as considerações de riscos e controle de todos os níveis 

dos processos de governança, gerenciamento de riscos e controle 

da organização; a AI funciona como parte integrante da governan-

ça e do gerenciamento de riscos da organização;

Para tanto, foi elaborado em novembro de 2019, o Plano de 

Ação da Secretaria de Auditoria Interna (anexo I) que contém a siste-

matização e a priorização das atividades do projeto de implantação 

do Modelo IA-CM, no STJ. Este plano é um mecanismo fundamen-

tal de controle, sendo a principal entrada para o monitoramento 

e avaliação do planejamento. O gráfico contendo os produtos a 

serem elaborados e/ou atualizados até o final do ano de 2020, en-

contra-se no anexo I.

Registre-se que atingir uma determinada capacidade envolve 

institucionalizar todos os KPAS dos elementos de um nível de capa-

cidade na AI; e institucionalizar KPAs de um nível estabelece a base 

para práticas e capacidades para o próximo nível.

Assim, a AUD/STJ planeja atingir o nível 2, em sua totalidade, 

até o final de 2020 e o nível 3, até o final de 2022. Para tanto, foi 

elaborado Projeto Estratégico IA-CM que agrupa todas as ações 

propostas a partir do diagnóstico. O Projeto será realizado com o 

objetivo de melhorar a eficiência e efetividade da auditoria interna, 

de forma ordenada, para aumentar o valor agregado ao STJ pelos 

serviços prestados pela Secretaria de Auditoria Interna.
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Com a execução projeto proposto espera-se conduzir a Au-

ditoria Interna do Tribunal a um caminho seguro rumo à melhoria 

dos processos de trabalho e consequente alcance dos níveis de 

excelência do IA-CM.

Vale ressaltar que no referido relatório não serão emitidas re-

comendações, uma vez que já foi elaborado plano de ação visando 

implementar as atividades necessárias para institucionalização dos 

KPAs dos níveis 2 e 3 do Framework ora adotado por esta Unidade 

de Auditoria Interna.

7. REFERÊNCIA

IA-CM for Public Sector – Revisão 2017 – Tradução Livre.

IA-CM – Curso STJ – Turma I – Liane Vasconcelos de Araújo An-

goti e Lúcio Carlos de Pinho Filho.
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ANEXO I – MAPA DE PRODUTOS

MAPA DE 
PRODUTOS DO 
NÍVEL 2: IA-CM

Método de avaliação 
do universo de 

auditoria

Manual de 
Auditoria

Normas para 
atividade de 

Auditoria Interna

Estatuto da Secretaria 
de Auditoria Interna

Código de 
conduta dos 

auditores internos

Banco
de lições 

aprendidas

Fluxograma do 
Planejamento 

da AUD

Plano
Diretor

Plano 
operacional

Plano 
orçamentário 

da AUD

Sistema informatizado para 
a realização das auditorias 

e monitoramento

Padrão de avaliação 
de riscos e controles 

internos

Padrão de
Planejamento

Padrão de elaboração 
e atualização de 

normas

Padrão de 
monitoramento de 

recomendações

Padrão de 
relatórios e notas 

de auditoria

Base de dados de 
históricos das fases 

de fiscalização

Sistema informatizado para 
a realização das auditorias 

e monitoramento

Matriz de 
recursos da 

AUD

Processo de 
Comunicação interna 

e externa da AUD

Política/Plano
de comunicação 

da AUD

Política/Plano de 
incentivo e valorização 

do servidor da AUD

Política/Plano 
de capacitação

Fluxograma do 
monitoramento das 

recomendações

Política de uso de 
ferramentas tecnológicas 

no âmbito da AUD

Elaborar
Atualizar
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ANEXO II – PLANO DE AÇÃO IA-CM 

(PARA ATINGIMENTO DO NÍVEL 2)

PARTE A - AÇÕES DO PROJETO ESTRATÉGICO IA-CM

Nº Produto Ação KPA Ativi-
dade Responsável Período de 

realização

01 Banco de lições 
aprendidas

Criar um registro de lições aprendidas durante as audi-
torias, para extração de parâmetros concretos a partir 
dos trabalhos pretéritos que possam nortear o planeja-
mento de trabalhos futuros.

2.6 5 CAUC/
SADEC

JAN a
MAR

02
Base de dados de 
históricos das fa-
ses de fiscalização

Mapear o trâmite das validações nas auditorias e demais 
ações de fiscalização para estabelecimento de históricos 
de prazos de execução.

2.6 5 CAUT JAN a
MAR

03
Código de Con-
duta Ética dos 
Auditores Internos

Elaborar o Código de Conduta Ética dos Auditores 
Internos. 2.6 2 GABINETE FEV

04
Estatuto da Secre-
taria de Auditoria 
Interna

Incorporar as recomendações no Estatuto da AUD, com 
base na revisão da Resolução CNJ 86/2009 (organiza-
ção das unidades de controle).

2.9 6

GABINETE

JAN a
MAR

Atualizar a minuta do Estatuto da AUD para conter a 
periodicidade de sua revisão. 2.9 7 JAN a

MAR

Atualizar a minuta do Estatuto da AUD, quanto à defi-
nição do propósito, autoridade e a responsabilidade da 
atividade de AI.

2.9 1 JAN a
MAR

Atualizar a minuta do Estatuto da AUD, quanto à nature-
za dos serviços de avaliação fornecidos à organização. 2.1 2 JAN a

MAR

Atualizar a minuta do Estatuto da AUD, quanto à natu-
reza obrigatória da Definição de Auditoria Interna, do 
Código de Ética, dos Princípios Fundamentais e das 
Normas previstas no IPPF

2.5 2 JAN a
MAR

Atualizar a minuta do Estatuto da Auditoria Interna, 
fazendo constar a identificação dos papéis, funções e as 
responsabilidades dos cargos-chave da AUD.

2.8 3 JAN a
MAR

Atualizar a minuta do Estatuto da Auditoria Interna, fa-
zendo constar a obrigatoriedade de reporte e feedback 
das atividades de AI.

2.8 4 JAN a
MAR

Atualizar o Estatuto da Auditoria Interna, quanto à 
autoridade para a atividade de AI, no sentido de obter 
acesso a todas as informações, aos bens e às pessoas da 
organização para desempenhar suas funções.

2.10 2 JAN a
MAR

Estabelecer previsão de responsabilização ao servidor 
que não fornece acesso ou não divulga documentos 
necessários aos trabalhos de AI.

2.10 5 JAN a
MAR

Incorporar, no Estatuto da Auditoria Interna, as orien-
tações contidas nas determinações do acórdão a ser 
proferido pelo TCU, em razão da fiscalização da ativida-
de de auditoria interna do STJ em curso.

2.9 2 JAN a
MAR

05

Fluxograma do 
Monitoramento 
das recomenda-
ções

Atualizar, no processo de Monitoramento das Recomen-
dações, a etapa para aceitação dos riscos pelos gestores 
como base para encerramento de monitoramento de 
recomendações não atendidas.

2.5 9 CAUP MAR

06
Fluxograma do 
Planejamento da 
AUD

Elaborar o processo de Planejamento da AUD (Plano 
Diretor e Plano Operacional) 2.6 3 GABINETE JAN a

MAR

07
Fluxograma do 
processo de Au-
ditoria

Atualizar, no processo de Auditoria, a etapa de elabora-
ção do programa de trabalho 2.5 5 CAUC FEV a

JUN
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08 Manual de Audi-
toria

Incluir a modalidade de consultoria no Manual de Audi-
toria 2.4 5

CAUC

FEV a
JUN

Incluir no Manual de Auditoria os processos de plane-
jamento, de execução, de relatório e de comunicação 
com a gerência

2.5 6 FEV a
JUN

Incluir no Manual de Auditoria, no processo de Planeja-
mento da Auditoria, a prévia identificação dos critérios 
de avaliação relevantes a serem utilizados, nas ações de 
fiscalização.

2.1 3.2 FEV a
JUN

Incluir no Manual de Auditoria, no processo de Planeja-
mento da Auditoria, a realização de avaliação de riscos e 
de controles internos nas auditorias.

2.1 3.5 FEV a
JUN

Atualizar o Manual de Auditoria, no processo de Pla-
nejamento da Auditoria, orientações para formalizar a 
comunicação com o gestor (Ordem de Serviço, reunião 
de abertura e reunião de encerramento)

2.1 3.1 FEV a
JUN

Incluir no Manual de Auditoria orientações sobre a orga-
nização dos papéis de trabalho de auditoria. 2.1 4.2 FEV a

JUN

Atualizar no Manual de auditoria o perfil geral do auditor. 2.2 3 e 4 FEV a
JUN

Atualizar o Manual de Auditoria, no que diz respeito às 
técnicas de auditoria que devem ser utilizadas na fase de 
execução dos trabalhos.

2.1 4.1 FEV a
JUN

Atualizar o Manual de Auditoria, na fase de execução da 
auditoria, as instruções relativas à Matriz de Achados. 2.1 4.3 FEV a

JUN

Atualizar o Manual de Auditoria, na fase de execução da 
auditoria, as instruções relativas à elaboração do Relató-
rio de Auditoria

2.1 4.3 FEV a
JUN

Atualizar o Manual de Auditoria, na fase de execução 
da auditoria, as orientações quanto à comunicação dos 
resultados dos trabalhos.

2.1 5.1 FEV a
JUN

Incluir no Manual de Auditoria os procedimentos de 
acesso aos registros, operações e propriedade físicas. 2.10 3 e 4 FEV a

JUN

Incluir no Manual de Auditoria metodologias, procedi-
mentos e ferramentas padronizados a serem utilizados 
pela atividade de AI para  planejar,  para  executar  e  
para  relatar  os  resultados do trabalho de auditoria, 
incluindo as diretrizes dos papéis de trabalho

2.5 7 FEV a
JUN

Incluir no Manual de Auditoria orientações sobre a iden-
tificação dos objetos de auditoria, bem como a periodi-
cidade e responsabilidade desse levantamento

2.4 2 FEV a
JUN

Incluir no Manual de Auditoria, no processo de Plane-
jamento da Auditoria, a formalização da discussão e/
ou da obtenção da concordância dos gestores sobre 
os critérios de auditoria antes do início da execução do 
trabalho.

2.1 4 FEV a
JUN

Incluir no Manual de Auditoria, no processo de Plane-
jamento da Auditoria, a realização de levantamento da 
estrutura de controle.

2.1 3.4 FEV a
JUN

Incluir no Manual de Auditoria, no processo de Planeja-
mento da Auditoria, orientações sobre a realização de 
levantamento da estrutura de controle.

2.1 3.4 FEV a
JUN

Incluir, no manual de auditoria, de forma mais precisa, 
os serviços de apoio e de administração referenciados 
pelo IA-CM;

2.6 2 FEV a
JUN

Incluir no Manual de Auditoria, orientações sobre a ela-
boração do programa de auditoria (programa periódico 
de trabalho).

2.5 4 FEV a
JUN
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09 Matriz de recursos 
da AUD

Elaborar matriz de recursos da AUD com os recursos 
necessários para a execução dos trabalhos de audito-
ria, como competências, habilidades necessárias, HDF, 
máquinas, softwares etc a) verificar junto a órgãos que 
adotam ou em processo de adoção do IACM, quais 
serviços de apoio e administrativos foram considerados 
para avaliação.

2.6 4

CAUG

JUN a
AGO

Incluir na matriz de recursos da AUD os recursos ne-
cessários para a execução dos trabalhos de auditoria, 
incluindo as ferramentas de TI.

2.6 4 JUN a
AGO

10
Método de avalia-
ção do universo 
de auditoria

Atualizar o Método de avaliação do universo de audi-
toria, de forma a conter a forma de identificação dos 
objetos de auditoria, bem como a periodicidade e res-
ponsabilidade desse levantamento.

2.4 4 GABINETE FEV

11
Normas para ativi-
dade de Auditoria 
Interna

Atualizar a minuta da Normas para atividade de Auditoria 
Interna, quanto ao estabelecimento dos padrões profis-
sionais a serem observados pela atividade de AI.

2.9 2 GABINETE JAN a
MAR

12
Padrão de ava-
liação de riscos e 
controles internos

Elaborar padrão de avaliação de controles internos 2.1 3.5
CAUG

JUN a
AGO

Incluir no Padrão de avaliação de riscos e controles 
internos, a avaliação de riscos. 2.1 3.5 JUN a

AGO

13

Padrão de elabo-
ração e atualiza-
ção de normas da 
AUD

Elaborar o Padrão de elaboração e atualização de nor-
mas da AUD 2.2 3 e 4

GABINETE
FEV

Incluir no padrão acima o processo para a atualização 
periódica dos normativos. 2.2 3 e 4 FEV

14
Padrão de Mo-
nitoramento de 
Recomendações

Incluir no Padrão de Monitoramento de Recomen-
dações o termo de encerramento para aceitação dos 
riscos pelos gestores como base para encerramento de 
monitoramento de recomendações não atendidas.

2.5 9 CAUP FEV

15 Padrão de Plane-
jamento

Incluir os prazos de elaboração do planejamento da 
AUD, com vistas a minimizar eventual demora da alta 
administração em aprová-los.

2.6 7 GABINETE MAR a
MAI

16
Padrão de rela-
tórios e notas de 
auditoria

Elaborar o padrão de relatório e notas de auditoria 2.1 4.4 CAUP MAR a
ABR

17 Plano Diretor

Incluir “resultados esperados”, no Plano Diretor e no 
Plano Operacional, com a definição, a finalidade, dentre 
outras, para dirimir a dúvida acerca da consideração das 
metas com os próprios resultados.

2.6 3

GABINETE

MAR a
MAI

Realizar estudo com a finalidade de identificar formas 
para mensurar a contribuição de cada uma das ações 
adotadas no alcance dos respectivos objetivos aos quais 
estão vinculadas e posteriormente encaminhar esta 
metodologia para a Administração.

2.6 3 MAR a
MAI

18 Plano operacional

Incluir e detalhar, para cada ação das iniciativas estra-
tégicas, os recursos necessários discriminados na matriz. 2.6 4

GABINETE

MAR a
MAI

Incluir “resultados esperados”, no Plano Diretor e no 
Plano Operacional, com a definição, a finalidade, dentre 
outras, para dirimir a dúvida acerca da consideração das 
metas com os próprios resultados.

2.6 3 MAR a
MAI

Incluir e detalhar as informações do MAP, na elaboração 
do item de capacitação do Plano Operacional da AUD. 2.2 3 e 4 MAR a

MAI

Incluir formalmente no plano operacional os serviços e 
materiais necessários para a entrega eficaz da atividade 
de AI, como perfis profissionais, máquinas, softwares.

2.6 3 MAR a
MAI

Incluir no Plano de Fiscalização informações básicas 
sobre os objetivos e o escopo de cada trabalho de audi-
toria, assim como para quaisquer outros serviços, se for 
o caso.

2.4 6 MAR a
MAI

Incluir no Plano de Fiscalização informações relativas 
à estimativa do montante de recursos necessários (hu-
manos, financeiros, materiais), para a realização de cada 
trabalho de auditoria/outros serviços.

2.4 7 MAR a
MAI
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18 Plano operacional

Incluir no Plano Operacional a combinação das capaci-
dades dos recursos humanos (de dentro da atividade de 
AI ou por meio de colaboração ou terceirização) para o 
cumprimento do plano de auditoria.

2.4 8

GABINETE

MAR a
MAI

Realizar estudo com a finalidade de identificar formas 
para mensurar a contribuição de cada uma das ações 
adotadas no alcance dos respectivos objetivos aos quais 
estão vinculadas e posteriormente encaminhar esta 
metodologia para a Administração.

2.6 3 MAR a
MAI

19 Plano orçamentá-
rio da AUD

Realizar levantamento do valor orçamentário necessário 
para realização dos serviços da atividade de AI 2.7 2 GABINETE

20

Política de uso 
de ferramentas 
tecnológicas no 
âmbito da AUD

Padronizar a adoção e a utilização das ferramentas tec-
nológicas colocadas à disposição dos auditores internos 
(Teams, Drive H, E-mail e outros).

2.8 5 CAUT JAN a
MAR

21 Política/Plano de 
capacitação

Elaborar Política/Plano de capacitação que contenha 
orientações sobre:
a) incentivo à associação profissional
b) programa de incentivo próprio da AUD

2.3 4

CAUC

JAN a
JUN

Incluir no Plano de Capacitação treinamento sobre ava-
liação de riscos e de controle 2.1 3.5 JAN a

JUN

Elaborar as políticas de capacitação, de comunicação e 
outras relevantes para o gerenciamento da atividade de AI 2.5 3 JAN a

JUN

Elaborar Política de capacitação que contenha orienta-
ções sobre número específico de horas/dias/créditos de 
treinamento de pessoal, para cada indivíduo, de acordo 
com as normas de auditoria prescritas ou certificações 
relevantes

2.3 2 JAN a
JUN

Identificar na Política/Plano de capacitação os cursos 
de formação, fornecedores ou fontes suficientes para 
realizar o desenvolvimento profissional válido.

2.3 3 JAN a
JUN

Incluir na Política/Plano de capacitação orientações 
sobre a necessidade de disseminar conhecimentos 
adquiridos em cursos externos em que apenas um ou 
poucos servidores participaram

2.3 3 JAN a
JUN

Elaborar Política/Plano de capacitação que contenha 
orientações sobre: os requisitos de formação pessoal 
para os auditores controle e documentação de horas/
dias de treinamento, tipos de cursos e prestadores para 
verificar a conformidade com os requisitos de formação 
pessoal e para apoiar o desenvolvimento profissional 
contínuo

2.3 5 JAN a
JUN

Elaborar Política/Plano de capacitação que contenha 
orientações sobre a emissão de relatórios periódicos 
para documentar o treinamento cumprido por cada 
auditor interno (monitoramento).

2.3 6 JAN a
JUN

Incluir no Plano de Capacitação treinamento sobre 
levantamento e avaliação de controles internos. 2.1 3.4 JAN a

JUN

22
Política/Plano de 
comunicação da 
AUD

Disseminar as informações contidas no PAQMAI para 
assegurar a qualidade dos trabalhos individuais de audi-
toria

2.5 8

GABINETE

JAN a
JUN

Disseminar o Padrão de avaliação de riscos e controles 
internos (prática/orientação sobre o levantamento da 
estrutura de controle).

2.1 3.5 JAN a
JUN

Incluir na política de comunicação a definição das 
relações de reporte das pessoas no interior da atividade 
de AI.

2.8 4 JAN a
JUN

Definir políticas e mecanismos de divulgação das infor-
mações constantes dos planos aos servidores (reuniões, 
capacitações de curto prazo, quiz etc.)

2.6 2 JAN a
JUN

Definir, na política de comunicação, as responsabilida-
des e a periodicidade para manutenção da página da 
AUD na Intranet

2.9 4 e 5 JAN a
JUN
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22
Política/Plano de 
comunicação da 
AUD

Incluir na política de comunicação orientações sobre 
a comunicação entre auditores lotados em unidades 
distintas;

2.8 7

GABINETE

JAN a
JUN

Elaborar a Política de Comunicação da AUD, constando 
a comunicação dos resultados dos trabalhos. 2.1 5.1 JAN a

JUN

Elaborar as políticas de capacitação, de comunicação e 
outras relevantes para o gerenciamento da atividade de AI 2.5 3 JAN a

JUN

Elaborar e aprovar uma política de comunicação 2.8 7 JAN a
JUN

Incluir na política de comunicação da AUD a definição 
da rotina de divulgação contínua dos canais de comuni-
cação existentes na AUD

2.8 7 JAN a
JUN

Aperfeiçoar os canais de comunicação formais e infor-
mais existentes na AUD, de forma a fomentar os relacio-
namentos e encorajar a comunicação contínua dentro 
da AI;

2.8 7 JAN a
JUN

Disseminar as atribuições constantes no Manual de 
Organização do STJ 2.2 2 JAN a

JUN

Disseminar as informações contidas no Plano Diretor, 
para internalização da visão e da estratégia geral da 
Auditoria Interna

2.6 2 JAN a
JUN

Disseminar as Normas para atividade de Auditoria Inter-
na junto aos auditores 2.9 2 JAN a

JUN

Disseminar o Código de Conduta Ética dos Auditores 
Internos. 2.9 2 JAN a

JUN

Disseminar o Estatuto de Auditoria junto aos auditores 2.9 1 JAN a
JUN

Disseminar o Manual de Auditoria 2.2 3 e 4 JAN a
JUN

Disseminar o Mapeamento de Atribuições por Produtos 
- Map na AUD. (Mapa de competências) 2.2 2 JAN a

JUN

Disseminar o método de avaliação do universo de audi-
toria 2.4 4 JAN a

JUN

Disseminar o padrão que trata sobre a elaboração do 
programa de auditoria 2.5 4 JAN a

JUN

Disseminar os preceitos do Estatuto de Auditoria junto 
aos auditores 2.5 2 JAN a

JUN

Disseminar para cada coordenadoria/seção a visão, a 
estratégia e os resultados esperados dispostos no Plano 
Diretor da AUD;

2.6 2 JAN a
JUN

Divulgar a Missão, visão, Negócio e Fatores críticos a 
todos os servidores da AUD. 2.9 4 e 5 JAN a

JUN

Divulgar para a Alta Administração o negócio e a missão 
da AUD de forma a sensibilizá-la quanto a importância 
da unidade no atingimento dos objetivos institucionais 
do Tribunal.

2.9 4 e 5 JAN a
JUN

Divulgar, para os servidores do STJ e Ministros, a AUD e 
os seus trabalhos. 2.9 4 e 5 JAN a

JUN

Divulgar, para toda a organização, o propósito, a autori-
dade e a responsabilidade da atividade de AI. 2.9 4 e 5 JAN a

JUN

Implementar rotina de divulgação contínua dos canais 
de comunicação existentes na AUD; 2.8 7 JAN a

JUN

Sensibilizar a Presidência do STJ e os membros do 
Conselho de Administração quanto à necessidade de 
aprovação do Estatuto da Secretaria   de  Auditoria   In-
terna,   da  Normas  para  atividade de Auditoria Interna e 
Código de Conduta Ética dos Auditores Internos.

2.9 3 JAN a
JUN

23 Promover o envolvimento dos auditores nas ações de 
gestão, direção e comunicação. 2.8 6 CAUC JAN a

ABR
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24
Processo de Co-
municação interna 
e externa da AUD

Elaborar os fluxos de reporte ascendentes, descenden-
tes, horizontais, transversais e circulares. 2.8 6

GABINETE

JAN a
MAR

Mapear Processo de Comunicação interna e externa da 
AUD; 2.8 6 JAN a

MAR

25

Sistema infor-
matizado para 
gerenciamento da 
atividade de AI

Adotar o sistema mais adequado para a realização de 
auditoria e monitoramento das recomendações. 2.5 9

CAUT

FEV a
DEZ

Adotar o sistema mais adequado para a realização de 
auditoria e monitoramento das recomendações. 2.1 5.2 FEV a

DEZ

Adotar sistema que permita o gerenciamento da ativida-
de de AI. 2.8 5 FEV a

DEZ
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